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PROJETO DE LEI N.º 20/XVI/1.ª (GOV) -  PROCEDE À SEGUNDA ALTERAÇÃO À LEI N.º 30/2021, DE 21 DE MAIO, QUE 

APROVA MEDIDAS ESPECIAIS DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

PARECER ANMP 

A Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (COFAP) solicitou à Associação 

Nacional de Municípios Portugueses a emissão de parecer sobre a Proposta de Lei n.º 20/XVI/1.ª (GOV) 

– Procede à segunda alteração à Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprova medidas especiais de 

contratação pública. 

I. ENQUADRAMENTO: 

A presente iniciativa legislativa pretende, de grosso modo e segundo a respetiva exposição de 

motivos, rever o quadro legal aplicável em matéria (i.) de fiscalização preventiva especial pelo 

Tribunal de Contas dos atos e contratos associados à execução do PRR; (ii.) de contencioso pré-

contratual e (iii.) de arbitragem, em nome da aceleração procedimental e da garantia da boa e 

atempada execução dos fundos europeus, em particular dos associados ao Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR). 

Neste contexto, procede à segunda alteração da Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que aprovou as 

Medidas Especiais de Contratação Pública (MECP), consagrando: 

o um regime de fiscalização preventiva especial pelo Tribunal de Contas (TdC) dos atos e 

contratos que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados no âmbito do 

PRR; 

o um regime processual excecional e temporário – válido até 31 de dezembro de 2026 –  de 

contencioso pré-contratual, que tem por objeto a impugnação de atos de adjudicação relativos 

a procedimentos de formação de contratos que se destinem à execução de projetos aprovados 

no âmbito do PRR, em que pode haver um levantamento provisório do efeito suspensivo 

automático, nas ações de contencioso pré-contratual de impugnação de atos de adjudicação, 

mediante uma decisão sumária do juiz; e 

o adicionalmente, a possibilidade de, através de um compromisso arbitral, as partes 

recorrerem à arbitragem nos contratos de empreitadas de obras públicas, fornecimento de 

bens ou prestação de serviços que sejam financiados ou cofinanciados por fundos europeus, 

nomeadamente pelo PRR, para resolução de litígios que surjam em fase de execução contratual e 

que, pela sua relevância, possam colocar em risco o cumprimento de prazos contratuais ou a perda 

de fundos; de notar que o Legislador estabelece ainda a faculdade de, previamente ao recurso 

arbitragem, qualquer uma das partes poder propor uma tentativa de conciliação extrajudicial, 

através de uma comissão composta por um representante de cada uma delas e presidido pelo 

Presidente do IMPIC ou por um membro qualificado deste instituto Público, designado para o 

efeito. 
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II. APRECIAÇÃO ANMP: 

Relativamente ao conteúdo das propostas apresentadas, a ANMP emite as sugestões e os 

comentários seguintes: 

1. Artigo 17.º-A | Fiscalização pelo Tribunal de Contas dos atos e contratos no âmbito do Plano 

de Recuperação e Resiliência 

1.1 Conforme decorre do n.º 1 do artigo 17.º-A do projeto, o regime especial de fiscalização 

preventiva pelo TdC circunscreve-se aos atos e contratos (incluindo os que se encontrem 

pendentes de decisão), formados ao abrigo das medidas especiais de contratação pública (MECP) 

- constantes da Lei n.º 30/2021 - e do Código dos Contratos Públicos(CCP), que se destinem à 

execução de projetos financiados ou cofinanciados no âmbito do PRR, os quais são eficazes e 

podem produzir todos os seus efeitos – desde logo, efeitos materiais ou físicos e económico-

financeiros – independentemente do valor, antes da decisão do TdC, uma vez que não lhes é aplicável 

o regime constante do artigo 45.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) – 

cfr. a Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual -. 

No fundo, o novo regime de fiscalização preventiva especial permite a execução dos contratos 

financiados ou cofinanciados pelo PRR, sem que as entidades tenham de ficar a aguardar pelo Visto 

do TdC, podendo apresentar evidência de execução contratual junto das entidades gestoras. 

Contudo, a terminologia empregue devia ser coincidente com a prevista na Lei de Organização e 

Processo do Tribunal de Contas e, nessa medida, o normativo em apreço devia fazer menção a 

regime especial de fiscalização prévia e não preventiva. 

Com efeito, se o desiderato deste novo regime é ser especial relativamente ao regime geral em vigor 

- previsto nos artigos 44.º e ss. da Lei n.º 98/97 e no Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, na sua 

redação atual - permitindo que os contratos produzem efeitos antes da decisão do Tribunal de 

Contas, afigura-se-nos que o texto da proposta de Lei deve estar em consonância com a 

nomenclatura usada naqueles diplomas. Assim, ao invés de referir que se consagra um “regime de 

fiscalização preventiva especial pelo Tribunal de Contas” deve antes fazer menção a “regime de 

fiscalização prévia especial pelo Tribunal de Contas”. 

1.2 Atendendo a que o presente regime de fiscalização preventiva especial pelo Tribunal de Contas 

abrange as situações pendentes, importa clarificar se tal regime, previsto no artigo 17.º-A, é também 

aplicável às situações em que os atos e contratos aguardam decisão na sequência de interposição 

de recurso para o Plenário do TdC. 

1.3 Mais estatui o artigo 17.º-A do projeto que o TdC, na sequência da análise efetuada, pode (i.) 

emitir uma decisão de conformidade, eventualmente acompanhada de recomendações, quando os 

atos e contratos estejam conformes com as leis em vigor (cfr. o n.º 3); (ii.) remeter o processo para 

fiscalização concomitante e, eventual, apuramento de responsabilidades financeiras, quando 

verifique indícios de desconformidade legal , sem que tal obste à sua execução (cfr. o n.º 4); (iii.) 

emitir decisão de desconformidade com imediata cessação dos efeitos dos atos ou contratos objeto 

da decisão, quando se verifique a preterição total de procedimento de formação contratual (ou seja, 
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violação das regras de contratação) ou a assunção de encargo sem cabimento em verba orçamental 

própria (isto é, violação das regras financeiras). 

Relativamente aos casos de emissão pelo TdC de decisão de desconformidade, e atendendo a que 

até à notificação de tal decisão houve execução contratual, parece-nos essencial e indispensável 

que a norma em apreço salvaguarde a execução física e financeira, entretanto, realizada até à 

decisão/notificação de tal decisão de desconformidade pelo TdC, uma vez que existe o 

entendimento de que os contratos nulos não podem produzir nenhuns efeitos, o que a ser perfilhado 

pode, no limite, conduzir a situações de enriquecimento sem causa que, também, não se nos afiguram 

admissíveis e legitimas, pelo que importa acautelar, na letra da lei, a interpretação perfilhada pelo 

Legislador. 

1.4 Por outro lado, ao introduzir-se o novo artigo 17.º-A na Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, afigura-

se-nos que a parte final do n.º 1 do artigo 17.º da mesma Lei, “…ficam sujeitos a fiscalização prévia 

do Tribunal de Contas, nos termos gerais.” (sublinhado nosso), deixa de corresponder à verdade, 

porquanto passam a existir contratos celebrados a abrigo do disposto na secção I da Lei 30/2021 - 

mais concretamente, os financiados ou cofinanciados no âmbito do PRR - que estão sujeitos à 

fiscalização prévia do Tribunal de Contas, mas ao abrigo do regime de fiscalização especial, estatuído 

no artigo 17.º -A em análise. 

Em face do exposto, e sem prejuízo da prevalência do disposto no artigo 17.º-A da Lei n.º 30/32021 

sobre a demais legislação, incluindo a LOPTC (cfr. o artigo 4.º da proposta em apreciação), entende-

se que o Legislador deve proceder à alteração da parte final do n.º 1 do artigo 17.º da Lei 30/2021 

em conformidade com as alterações introduzidas, em particular, pela proposta de aditamento do 

novo regime especial de fiscalização prévia, vertido no artigo 17.º-A do projeto de Lei. 

2. Artigo 25. - Aº | Regime Excecional da Ação Urgente de Contencioso Pré-Contratual 

O presente projeto de Diploma visa consagrar, através da proposta de aditamento do artigo 25.º-A, 

um regime excecional aplicável às ações de contencioso pré-contratual que tenham por objeto a 

impugnação de atos de adjudicação respeitantes a procedimentos que se destinam à execução de 

projetos financiados ou cofinanciados pelo PRR – incluindo as ações pendentes à entrada em vigor 

de tal regime especial -, estatuindo a possibilidade de a entidade demandada poder solicitar o 

levantamento provisório do efeito suspensivo automático.  

2.1 O artigo 25.º-A do projeto prevê que, após 10 dias úteis contados da notificação da adjudicação 

a todos os concorrentes, a entidade demandada pode solicitar que o tribunal, sem a prévia audição 

da parte contrária, proceda ao levantamento provisório do efeito suspensivo automático de ações 

interpostas nesse prazo, juntando prova documental sumária. 

Mais estabelece que esta prova visa sustentar os seguintes requisitos cumulativos: (a.) decurso do 

prazo de 10 dias úteis, desde a notificação da decisão de adjudicação a todos os concorrentes , isto 

é, acautelar que é observado o prazo de standstil prescrito pelo n.º 2 do artigo 2.º da Diretiva 
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Recursos; e (b.) risco de perda de financiamento em contrato que se destina à execução de projeto 

PRR, através do documento que comprova a decisão de financiamento no âmbito do PRR. 

Ora, o normativo em apreço coloca-nos, uma primeira questão, que se prende-se em saber qual o 

objeto da norma, quais são as ações em que o regime excecional da ação urgente de contencioso pré-

contratual se aplica? Diz o n.º 1 do artigo 25.º-A em análise, que as ações de contencioso pré-

contratual que tenham por objeto a impugnação de atos de adjudicação, relativos a procedimentos 

que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados pelo Plano de Recuperação 

e Resiliência (PRR) e aos quais é aplicável o disposto no n.º 3, do artigo 95.º ou na alínea a) do n.º 

1 do artigo 104.º do CCP, e desde que propostas no prazo de 10 dias úteis contados desde a notificação 

da adjudicação a todos os concorrentes, fazem suspender automaticamente os efeitos do ato 

impugnado. 

Nessa medida, importa esclarecer se as ações que tenham por objeto procedimentos em que se 

aplica o n.º 2 do artigo 104.º do CCP – isto é, procedimentos de ajuste direto ou de consulta prévia 

ou nos demais procedimentos em que não tenha sido publicado anúncio no Jornal Oficial da União 

europeia (JOUE) – e que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados pelo Plano 

de Recuperação e Resiliência (PRR, beneficiam ou não deste regime excecional de levantamento 

provisório do efeito suspensivo. 

2.2 Relativamente à redação proposta para o n.º 1 do artigo 25.º-A, refere-se tal norma às ações de 

contencioso pré-contratual que tenham por objeto a impugnação de atos de adjudicação, relativos 

a procedimentos que se destinem à execução de projetos financiados ou cofinanciados pelo Plano 

de Recuperação e Resiliência (PRR), o que nos parece afastar a aplicabilidade do regime excecional 

de contencioso pré-contratual em apreço aos contratos financiados ou cofinanciados por outros 

fundos europeus.  

Repare-se que a redação proposta para o artigo 25.º-B, no âmbito do recurso à arbitragem, já é 

diferente, no seu n.º 1 faz menção aos “… contratos de empreitada de obra pública ou de 

fornecimento de bens ou prestação de serviços que sejam financiados ou cofinanciados por fundos 

europeus, designadamente pelo PRR (…)”. 

Nessa medida, importa clarificar se o artigo 25.º-A aplica-se apenas a contratos que estão no 

âmbito de fundos do PRR ou, ao invés, se o Legislador pretende também abranger os contratos 

financiados ou cofinanciados no âmbito de outros fundos europeus? 

2.4 Ainda no que concerne à proposta de aditamento do artigo 25.º-A, mais concretamente quanto 

ao prazo de 7 (sete) dias, consagrado nos n.os 6 e 7 da norma em apreço e aplicáveis, respetivamente, 

à entidade demandada e ao autor da ação para ampliar os fundamentos dos respetivos pedidos – de 

levantamento versus manutenção do efeito suspensivo automático da ação – e atendendo a que o 

prazo residual de tramitação nas ações de contencioso pré-contratual é, nos termos da alínea c) do 

n.º 5 do artigo 102.º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos (CPTA), de 5 (cinco) dias 

sugere-se a harmonização do presente regime especial com o CPTA, propondo-se assim a 

diminuição do prazo consagrado de 7 (sete) para 5 (cinco) dias. 
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3. Artigo25.º-B | Recurso à arbitragem 

O Legislador da presente proposta de diploma procede ainda à consagração, adicional, de uma 

possibilidade de recurso à arbitragem para resolução de litígios que surjam durante a execução de 

contratos financiados ou cofinanciados por fundos europeus, designadamente PRR, suscetíveis de 

colocar em risco o cumprimento dos respetivos prazos contratuais ou a perda de fundos. 

3.1 De salientar que a faculdade de recurso à arbitragem em apreço- aplicável nos contratos que 

contenham cláusula deferindo aos tribunais administrativos a resolução dos litígios que os tenham 

por objeto -, pressupõe a celebração de compromisso arbitral e a, consequente, modificação da 

cláusula contratual que define o foro competente (cfr. o n.º 2 do artigo 25.º-B do projeto), sendo 

aplicável a todos os contratos de empreitadas de obras públicas, de fornecimento de bens ou de 

prestação de serviços financiados ou cofinanciados por fundos europeus, designadamente o PRR, 

sendo aplicável, com as necessárias adaptações o regime previsto no Código dos Contratos Públicos 

(cfr. o artigo 476.º do CCP) e, portanto, privilegiado o recurso à arbitragem institucionalizada. 

Atenta a redação proposta, não nos parece que o n.º 2 do artigo 25.º-B em análise configure uma 

derrogação do disposto no n.º 3 do artigo 476.º do CCP, normativo que faculta o acesso à arbitragem 

ad hoc desde que se verifique qualquer das circunstâncias descritas nas suas alíneas a) a e), 

afigurando-se-nos, ao invés, que a remissão para a aplicação subsidiária do artigo 476.º do CCP se 

deve interpretar no sentido de, verificando-se qualquer uma das circunstâncias previstas naquelas 

alíneas do n.º 3 do artigo 476.º do CCP, poder-se-á recorrer à arbitragem ad hoc, aspeto que importa 

aclarar. 

3.2 Por seu turno, o n.º 3 do artigo 25.º-B do n.º 3 do projeto Lei dispõe, para os casos em que já 

decorra um processo em tribunal administrativo, a possibilidade de submeter tal litigio à arbitragem, 

exigindo-se, no essencial, que o objeto processual a ser submetido ao tribunal arbitral não seja 

modificado quanto ao pedido e à causa de pedir, ressalvando-se apenas a (admissibilidade de) 

redução do pedido, por um lado, e que, por outro lado, o pedido de constituição do tribunal arbitral 

seja acompanhado de certidão eletrónica do requerimento solicitando a extinção da instância 

judicial. 

Mais prescreve o n.º 4 do artigo 25.º-B em apreciação que, previamente ao recurso à arbitragem, 

qualquer uma das partes pode propor uma tentativa de conciliação extrajudicial, através de uma 

comissão composta por um representante de cada uma das partes e presidido pelo presidente do 

IMPIC ou por um membro qualificado do IMPIC e, por aquele, desfiado. 

Relativamente a esta possibilidade de recurso de arbitragem para dirimir litígios entre as partes, 

previsto no proposto artigo 25.º B do projeto, em substituição do recurso aos tribunais 

administrativos, tratando-se de uma proposta de resolução célere de litígio constitui uma proposta 

de uma das partes - de recurso à arbitragem -, não sendo obrigatória a sua aceitação pela outra 

parte, aspeto a concretizar na redação em apreço. 
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De notar que a redação do n.º 2 do artigo 25.º-B, ao facultar às partes o recurso à arbitragem 

pressupõe, em caso afirmativo, a celebração de uma adenda / alteração do contrato, com as 

inerentes consequências em matéria de procedimentos. 

III. POSIÇÃO DA ANMP 

Cotejado o exposto, a ANMP considera que a presente iniciativa assume uma enorme relevância 

e poderá ter um grande impacto na execução dos fundos europeus, em particular dos projetos 

financiados ou cofinanciados pelo PRR. 

Sem prejuízo do exposto, parece-nos que o regime legal consagrado carece de alguma melhoria 

de redação desde logo, no que concerne (i.) à terminologia empregue no artigo 17.ºA – regime 

especial de fiscalização prévia (preventiva?) pelo TdC e sua adequação com o disposto no artigo 

17.º da Lei n.º 30/2021; (ii.) ao alcance do novo regime de contencioso pré-contratual em particular 

das ações abrangidas pelo mesmo, bem como a redução de certos prazos em harmonia com o 

regime geral previsto no CPTA; (iii.) clarificação da faculdade de recurso à arbitragem, quer 

institucionalizada, quer ad hoc; entre outros aspetos. 

ANMP | Coimbra, 11 de outubro de 2024 


